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KSTADO DO ESPIHITO SANTO

PREFEITURA MUMCIPAl DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFICIO N. 321/62

Anexos i

Oaclioeiro de Itapemirim, 28 de novembro de 1962,

Senhor Presidenteí

Tenho a subida honra de passar às mãos de Vossa
Excelência, o incluso Projeto de Lei, em que este Poder E

xecutivo, de acordo com as formalidades legais, solicita

suplementação de verba e abertura de crédito especial, pa
ra atender a despesas da Administração, pedindo,nesta o-
portunidade, que seja convocada uma Sessão Extraordinária^
para apreciação da matéria em foco, cuja urgência e por
todos reconhecida.

Esperando contar, como sempre, com a honrosa a-

tenção dessa Egrégia Gamara de Vereadores, aproveito a o-
portunidade para, com os protestos da mais elevac^ estima
e distinta consideração, apresentar a Vossa Excelência as

mais

^Atenciosas Saudaçêes
<

V. AJ ;
Ra3namaO\jA3lau3o/de And.rade

P^EPEITO MlNIGIPii

Ao Excelentíssimo Senhor

Presidente da Gamara Mixnicipal

Nesta
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFKiO N.

Anexos

/ i
PROJETO DE LEI R2 fefô, ,

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a

abrir o 'crédito suplementar de 49 894 514,00 (QUÁREÍITA
B NOVE MILHÕES QITOCEHTOS E NOVENTA E QUATRO MIL QUINHENTOS

E QUATORZE CRUZEIROS) e o crédito especial de (2$

<2$ 1 205 880,70 (HÜM MILHiO DUZENTOS E CINCO MIL OITOCBNTOS

E OITENTA CRUZEIROS E SETENTA CENTAVOS),

§12-0 crédito suplementar será aplicado em

reforço das dotações do Orçamento vigente, abaixo discrimi

nadas ;

NS DA VERBA TÍTULOS I£(1P0RTÍNCIA

100-8.00.0 A Poder Legislativo 40 170,00

100-8.00.0 B II. « 1 863,50

111-8-02.0 B Poder Executivo 72 000,00

111-8.02.3 Poder Executivo 85000,00

111-8.02.4 " " 120 000,00

112-8.04.0 A Serv. Administração 36 630,00

112-8.04.0 B II II 1 926,50

112-8.04.1 A " " 52 080,00

112-8.04.1 B II ~ II 4 700,00
112-8.04.3 " " 25 000,00

112-8.04.4 " " 40 000,00

113-8.04.0 A Sec.Pes.Doc.Com. 78 070,00

113-8.04.0 B " " 5 100,00

114-8.04.0 A 8ec. de Material 51 783iOO

114-8.04.0 B " " 5 100,00

114-8.04.3 " " 220 000,00

116?-8.07.0 A Sec.de Contabilidade 132 750,00

116-8.07.0 B " " 5 100,00

116-8.07.0 C " " 696,00
116-8.07.4 - " 150 000,00

A transportar: i i^q 969,00

.  : ̂
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A transportar 1 140 969,00

117-8.07.0 A Procurad.Judicial 26 100,00
117-8.07.0 B " " 480 000,00

118-8.09«O A Tesouraria 3I 000,00
118-8.09.O B " 4 140,00
118-8.09.4 " 192 000,00

119-8.15.0 A Sec. Tributária 227 070,00
119-8.15.0 B " " 41.; 102,50

119-8.15.0 E " " 130 000,00

119-8.15.1 A " " 36 000,00

119-8.15.1 B " " 2 000,00
119-8.15.4 " " 300 000,00

1120-8.15.0 A Serv. de Posturas 159 120,00

1120-8.15.0 B " " 11 277,50
1120-8.15.1 A " " 72 040,00

1121-8.80.0 A Sec. de Obras 89 160,00

1121-8.80.0 B " " 12 095,00
1121-8.80.1 A " " 960 000,00

1121-8.80.1 B " " 6 100 000,00

1121-8.80.1 0 " " 6 500,00

1121-8.80.1 B " " 12 000,00

1121-8.80.5 " " 1 800 000,00
1121-8.80.4 " " 300 000,00

:.210-8.29.4 A Assist. Social 43 000,00
210-8.29.4 B " " 250 000,00

220-8.53.0 A Educação Publica 454 910,00
220-8.55.0 B " " 22 175,00

220-8.53.'^ " " 400 000,00

220-8.54.0 A Bibliot. Municipal 21 060,00

220-8.5^.0 B " » 4 906,00

240-8,51.4 Eomento 12 000,00

500-8.65.0 A Serv. Igua e Esgoto 20 640,00

500-8.65.1 A " " 1 570 000,00

500-8.65.1 B " " 500 000,00

500-8.65.1 O " " 28 600,00

500-8.63.1 D " " 18 000,00

500-8.63.3 " " 1 250 000,00

500-8.63.4 ' n 64 500,00

5IO-8.8I.O A Parques e Jardins 21 060,00

510-8.81.0 B " " 4 906,00

I . 510-8.81.1 B > " " 1 420 000,00
\  510-8.81.5 . .1 .1 I jgQ 000,00

A transportar: 19 384 I5I ,00

1
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Transporte 19 384 131,00
320-8.85.0 A Limpeza Pública 21 060,00

320-8.85.1 B i! fl 850 000,00

320-8.85.5
11 it

380 000,00

320-8.85.4 II f!
200 000,00

330-8.88.3 Iluminação Pública 250 000,00

330-8.88.4 A
li II

1 660 000,00

340-8.89.0 A Mercados 22 050,00

350-8.89.0 A Matadouro 21 060,00

350-8.89.0 E 11
2 453,00

350-8.89.1 B tl

320 000,00

350-8.89.3
tí

287 300,00

360-8.89.0 A Cemitério 21 060,00

360-8^89.3 tl
20 000,00

400-8.63.2 A Serv.Abast. Água 10 900 000,00

400-8.63.2 B 11 tl II
880 000,00

410-8.81.3 Logradouros Públicos 2 400 000,00

410-8.81.4 A II II
4 700 000,00

410-8.81.4 B II II

550 000,00

420-8.82.3 Dep.Mun.Est.Rodag. 1 200 000,00

420-8.8^.4 A II II 430 000,00

420-8.82.4 B II II 500 000,00

430-8.87.4 Gonst.Cons erv.Pr6p. 30 000,00

510-8.74.4 Juros (desp.Diversas) 200 000,00

600-8.90.0 A Aposentadorias 499 200,00

600-8.90.0 B II
6 200,00

600-8.90.0 D tl
4 000,00

610-8.91.4 Cont. Para Previdência 82 000,00

620-8.95.4 A Pensões 33 000,00

660-8.99.4 A Diversos 450 000,00

660-8.99.4.B Custas e Emolumentos 632 000,00

660-8.99.4 0 Eventuais Gerais 2 950 000,00

660-8.99.4 B Cont. ao I.B.A.M. 15 000,00

TOTAL (gS 49 894 514,00

§  :22-0 crédito especial sera aplicado aon -

atendimento) das seguintes despesas:

a) Representação do Prefeito 72 000,00

■b) "Vencimentos de Professoras 42 500,00
c),uiDiaristas 11 550,00
d) Transportes 3 434,20
e) Eornecedores 81 200,00
f) Diversos 975 196,50
g) Abono de Natalidade 20 000,00

TOTAL (S$ 1 205 880,70
• ; •, 4
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(Continuação)

Art. 2^ - Para cumprimento desta Lei fica o Poder E-
xecutivo autorizado a lançai? mão do recurso proveniente do excesso
'de arrecadação do corrente exercício.

Art. 5- - Eevogam-se as disposições em contrário.

i  P: . ■1  lí .ê
i'i\ ivíl

V
r

Raymundo Araújo Ide Andrade
/  i!

PREPEÜTO MIMIGIPAL
1
}

1

i
ÍU.STIEICATIYA I

\
A suplementação pretendida pelo Poder Executivo, a-

traves do Projeto de Lei constante da presente mensagem, na impor-
tãncia de 49 894 514,00 (quarenta e nove milhões oitocentos e
noventa e quatro quinhentos e quatorze cruzeiros), destina-se ao
pagamento das despesas decorrentes do alimento do pessoal do quadro
do funcionalismo municipal, aprovado por essa Egrégia Gamara, a par
tir de primeiro de outubro do corrente ano, abrangendo as vantagens
dos funcionários e servidores em geral, asseguradas em dispositivos
legais, tais como pro-tempore, salário-familia e abono de Natal, e
ainda pessoal extranumerário-mensalista, cuja reajustamento estava
impondo-se em face do elevado custo de vida, tendo, além disso, a-
tendendo a urgentes necessidades da administração, sido elevado o

/•numero de pessoal, inclusive diarista, conforme documentação exis
tente. A suplementação pretendida destina-se inclusive ao atendi
mento a despesas de obras em geral, de calçamentos em numerosas ru
as da cidade e dos distritos, construção de praças igualmente na
cidade e nos distritos, serviço de agua a esgoto, completação da
nova rede abastecedora de água para a cidade e no Distrito de 7ar-
gem Alta, iluminação pública em diversos logradouros da Municipali
dade, de cujo desenvolvimento é responsável o Poder Publico,assim
como por obrigações a serem cumpridas, além de outras relacionadas
com construção de uma ponte de concreto em Presidente ^arg^s (Ita-

^  oca), retificações e melhoria de rodovias municipais e patrolamento
Y  das mesmas, serviços cujos dispêndios foram além das dotações orça

das, dado o considerável aumento dos preços de peças" para as viatu
ras municipais, mão de obra e combustível em geral, serviços aque-
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les que se encontravam, a "bem da verdade, ameaçados de colapsos,

não fossem as providências adotadas pelo Poder Executivo para seu
prosseguimento.

Relativamente ao pedido de 1 205 880,70 (hum mi-

llião duzentos e cinco mil e oitocentos e oitenta cruzeiros e se

tenta centavos), sob a denominação de "crédito especial", destina-

sè ao pagamento de despesas decorrentes de exercícios anteriores.

Reproduzindo-se, assim, p mesmo desajuste orçamen

tário do exercício anterior, que levou essa ilustrada Casa de Le
is a aprovar a Lei 756, de 28 de dezembro de 1961, a qual per

mitiu idêntico vulto de suplementação, o Poder Executivo se vê na

mesma contingência de solicitar a essa Egrégia Gamara de Vereado
res a mesma medida.

Se é certo que na elaboração do orçamento para o a-

tuâl exercício foi ampliada a receita, há. de se compreender que a
previsão orçada quanto às despesas não foi de molde a atender ao

vulto das obras também executadas pela Prefeitura, pois de confor

midade com estatuto legal (Lei 65 de Organização Municipal), a

despesa orçamentária fixada não pode ser superior à receita. O e-

levado custo de vida, c aumento Justo, merecido, dós servidores

municipais, reunidos a obrigações emergentes e inadiáveis, confor

me já observamos acima, foram os fatores responsáveis pelo aumento
A

das despesas, e que, imprevistas em sua substancia, obrigam ao E-

xecutivo a solicitar dessa colenda Gamara o reforço necessário.

Como soe acontecer â generalidade das administraçõ

es brasileiras na presente fase prófundamente inflacionária da vida
nacional, que lhes gera os mais angustiantes desequilíbrios, e em

que as mais atingidas são Justamente às das nossas com\inidades,os
meios financeiros orçamentários do exercício expirante não podiam
atender as suas verdadeiras necessidades, apresentando-se insufi

cientes, como será fácil de se constatar num estudo mais aprofun

dado do assunto, condenando, desse modo, as administrações ao es-
tiolamento completo não fosse õ afervoradó espírito publico de ser
vir as comunidades que representam e de cuja vida e desenvolvimen

to são responsáveis®

Àssim, pela discriminação, detalhadamente exposta

no projeto em questão, com os elementos reunidos pela competente

Secção da Prefeitura, e que agox^a submetemos ao estudo e á aprova
ção dessa ilustrada Gamara de Vereadores, esperamos que, procedi-
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àa a criteriosa análise, com a elevada clarividencia e o espixito
público que presidem ao trabalho dos ilustres representantes do
povo cachoeirense nessa Oasa de Leis, não faltem ao Poder Executi
vo os meios solicitados nesta mensagem, que é submetida á sua res
peitável consideração.

Cachoeiro de Itapemirim, 28 de novembro de 19^.
i

A  \HaymWdò^ Arauj o v de :^drade
'  \ \ li A

PREFEITO MUNJíQIPáL^

\  I »

"'\J \
V

\

\



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFÍCIO N.

ANEXOS

CÂMARA MOTICIPAL DE CACHO EI K) DE ITAPEMIRIM

EDITAi DE CONl/O GAÇAO '

De acôrdo com a letra B do artigo 15

do Reginerito Interno, convoco os Seniiores Ve

readores paxgi, ixEia SESSÃO EATEAORDIIIARIA, a r£

aliza.r-se no próximo dia, 15j quinta-feira,, a.-

pós a sessãn ordinária,, pai'a discussão e vota

ção do projeto de lei n^ Ei/62.

Cachoeiro de Itapemirim, 10 de dezembro de 1962

Gera Ho Cortes jjTagoso

presidente
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Ao vei oadc V**=> Q^SXs-jea»t-P

Sala dais Comissões, ÍL "S / ÍS/^S-



COiVÍISSSO ■ DE JUSTIÇA

PARECER AO PROJETO 4l/6;'2

Apreciando a sensagea do Poder Executivo propondo

aUertura de credito especis,! e credito suplementa.r, ofereae

nos parecer fa,vorável sobre o aspecto constitucions,!.

Sais, das Comissões, em 12 dezembro 1.962.

íRelAtor

r U



Ao vereador MalvLno Porin pa. a relatai'

Sala das Comissões, 13 de dezembro de 11962



COMISSÃO BE PIFÀWÇAS, VL^ÇÃO E OBRAS PUBLICAS

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 4l/62

r-i

O montar-te do pedido de suplementação, por se eguif

para,r à previsão orçajaentária do corrente es.árcício, não deve

ser motivo de restrição à mensagem do Poder Executivo. Ao con

trário, deve ser motivo Incondiciona,! a.pôio, pois revela, a, pu

ga,nçs. da,s fina.nçe.s municipais, dia.nüe da, insuficiôncia da.s va

riada.s dota,ções da proposta orça.mentária. As rubricas maiores

são a, de Obreis Pública.^, Serviço de Água e Esgdto, Pa.rq.ues e.

Js.rdins, Ilumina,ção Pública, Serviço de Aba.stecimento d'Agua,

Logra.douros Públicos e Estrada.s de Roda.gem, rela.ça.o ax) pe

dido- de crédito especia.l, veio êle acomparnhado dos regpecti -

vos comprovarates, não pe.irando q.ua.lquer dúvida. q.ua.nto axs mes

mo s.

Em sendo a.ssim, este. comissão oferece parecer fa.vo-

rá.vol à. a.prova.ção da. presente ma-téiúa..

Sala. de.s Comissões, em. 13 de dezembro de 1.962.

nelator

z

77T



ESTADO DO ESPIrITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFÍCIO N.

ÁNEXOS

CÂMA.I-A MUAICIiAL DE CACHO EIKO Di. IIA .EIOIEIM

EDITAL DE COHVüGAÇAO
666

De acôi'do com a letra A do ai'tigo 15

do Segimento Inteino, convoco os Senhores V£

readores pa,ra, uma SESSÃO EXTFAOrLDINARlA, a

realizar-se no pro'ximo dia 17» segarida,-feira»

após e. sessão ordiná.ria, para. discussã-o e vo

tação do projeto de lei n2 41/62.

Ca.clnoGiro de Itapemirim, 13 de dezemloro de 1962

Geraldo Cortes Eragoso

Presidente



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

OFÍCIO «. 97/62

ANEXOS 3

Cáchoeiro de It apemirim, 17 de dezembro de 1962,

Seiilior xTefeito

Passo às mãos de 7. Exa. para os

devidos fins de Senção, o inc liso projeto de -

lei 41/62, aprovado por ésta Câmara.

auday3es

Geraldo Cortes Pragoso.

Presidente.

'Exmo. Sr.

RAXMüFPQ ARA mo DE ANDRADE

M.D, Prefeito Municipal-

N S S T A



PROJETO DE LEI m 41/52

Art. 12 - Pica o Poder Executivo autorizado a

abrir o crédito suplementar de ü| 49 894 5l4jOO (QUARENTA E NO

YE MIJiíOES OI'TOOEfíTOS E NOVENTA E QUATRO MIL E QUINHENTOS E

QUATORZE CRUZEIROS) e o crédito especial de d 1 205 880,70 -

{Bm.miEKO E DUZENTOS E CINCO MIL E 0IT0CS1^'T0S E OITENTA CRU

ZEIROS E SETENTA CENTAVOS),

§  12 -0 crédito suplementai' sei*á aplicado

em reforço das dotaçces do Orçamento vigente, abaixo disciimi

nadas:

N2 DA VERBA TÍTULOS liTORTANCIA

100-8.00.0 A Poder Legislativo 40 170,00

100-8.00.0 B 1T 1! 1 863,50

111-8.02.0 B- Po der Executivo 72 000,00

111-8.02.3
11 II 85 000,00

111-8.02.4
tt 11 120 000,00

112-8.04.0 A Serv. A dmi ni s t r aç ão 36 630,00

112-8.04.0 B ti 11 1 926,50

112-8.04.1 A n 11 52 080,00

112-8.04.1 B 1! M A 700,00

112-8.04.3
II tl 25 000,00

112-8.04.4 11 II 40 000,00

113-8.04.0 A Sec. Pes. Doe. Commi. 78 070,00

113-8.04.0 B ti 11 5 100,00

114-8.04,0 A Sec. de Material 51 783j00

114-8.04.0 B tt 11 5 100,00

114-8.04.3
It tl 220 000,00

116-8.07.0 A Sec. de Conta-bilidade 132 750,00

116-8.07.0 B II tl 5 100,00

116-8.07.0 C
It II 13 696,00

116-8.07.4 1! M 150 000,00

117-8.07.0 A Pro cura.d. Judi ciai 26 100,00

117-8.07.0 B
tl M 480 000,00

118-8.09.0 A Tesouraria 31 000,00

lr8-8.03.0 B It 4 140,00

118-8.09.4 It 192 000,00

119-8.13.0 A Sec. Tributária 227 070,00

119-8.13.0 B II II 41 102,50

A transportar' 2 142 381,50



Transporte 2 142 381,50

119-8.13.0 E Sec. Tributária 130 000,00

119-8.13.1 A " " 36 000,00

119-8.13.1 B " " 2 000,00

119-8.13.4 M t. 300 000,00

1120-8.13.0 A Serv. de Posturas 159 120,00

1120-8.13.0 B " " 11 277,50

1120-8.13.1 A " " 72,040,00

1121-8.80.0 A Sec. de Obrp.s 89 160,00

1121-8.80.0 B " " 12 095,00

1121-8.80.1 A " " 960 000,00

1121-8.80,. 1 B " " 6 100 000,00

1121-8.80.1 G " " 6 500,00

1121-8.80.1 B " " 12 000,00

1121-8.80.3 " " 1 800 000,00

1121-8.80,4 " " 300 000,00

210-8.29.4 A Assistêno. Social 43 000,00

210-8.29.4 B " " 250 000,00

220-8.33.0 A Educação Páblica 434 910,00

220-8.33.0 B " " 22 175,00

220-8.33.4 " " 400 000,00

220-8.34.0 A BibUot. Municipal 21 060,00

220-8.34.0 B " " 4 906,00

240-8,51.4 Pomento 12 000,00

300-8.63.0 A Serv, Água. e Esgôto 20 640,00

300-8.63.1 A n n I 370 000,00

300-8.63.1 B » 500 000,00

300-8.63,1 C " " 28 600,00

300-8.63.1 D " " 18 000,00

300-8.63.3 " " 1 250 000,00

300-8.63.4 " " 64 300,00

310-8.81,0 A Parques e Jai'dins 21 060,00

310-8.81.0 B " " 4 906,@0

310-8.81.1 B n it 1 420 000,00

310-8.81.3 tt it 1 360 000,00

320-8.85.0 A Limpeza Pública 21 060,00

320-8.85.1 B " " 850 000,00

320-8.85.3 " " 380 000,00

320-8.85.4 " " 200 000,00

330-8,88.3 Iluminação Pública 250 000,00

330-3.88.4 A .1 it 1 660 000,00

340-8.89.0 A Mer-cados 22 050,00

A transporta,r, .22 767 241,00
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Transporte. .22 767 24l»00

350-8.89.0 A Matadouro 21 060,00

,350-8.89.0 E " 2 453'»00

350-8.89.1 B . " 320000,00

350-8.89.3 " 287 300,00

,360-8.,89.0 A Cenâtério 21 060,00

.360-8..89.3 20 000,00

400-8.63.2 A Serv. Abast. Igua 10 900 000,00

400-8.63.2 B " " 880 000^00

410-8.81.3 Logradoui^os Públicos 2 400 000,'00

410-8.81.4 A " " 4 700 000,00

410-8,81.4 B " " 550 000,00

420-8.82.3 Dep. Mun. Est. Hodag. 1 200 000,00

420-8,82.4 A " " 430 000,00

420-.8.82.4 B " , " 500 000,00

430-8.87.4 Oonst. Conservação Prdp. 30 000,00

510-8.74.4 Juros (âesp. diversas) 200 000,00

600-8.90.0 A Aposentado ri a,s 499 20Q,00

600-8.90.0 B " 6 200,00

600-8.90.0 D " 4 000,00

610-8.91.4 Gont. Pai'a Previdência 82 000,00

620-8.95.4 A Pensões 33 000,00

660-8.99.4 A Diversos 450 000,00

660-8*99:. 4 B Custas e EinoluEentos 632 000,00

660-8.99.4 C Eventuais Gerais 2 950 000,00

,660-8.99.4 © Cont. ao I.B.A.M. 13 000,00

TOTAL........ . .üi 49 894 514,00

§ 22 - O crddito especial será aplicado ao atendi.?-

mentõ das seguintes despesas:

a) Representação do Prefeito 72 000,00

b) Venciaentos de Professôras 42 500,00
c) Diaristas 11 550,00
d) Transportes 3 434,20

e) Pornecedores 81 200,00

f) Diversos 975 196,50
g) Abono de Eatalidade, 20 000,00

TOTAL. i &S 1 205 880,70

Art. 22 - Para çiinipriinento desta Lei fica o Poder Exe

cutivo autorizado a lançar mão do recurso proveniente do ex.ces

so de arrecadação do corrente exercício.

Art. 32 - Eevogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1962^

Geraldo Cortes Fragoso

Presidente


